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Para os candidatos que não possuam avaliação de desempenho relativa 
ao período a considerar, será atribuída a nota de 10 valores.

Avaliação Curricular será ponderada da seguinte forma:
AC = HAB (15 %) + FP(30 %) + EP(30 %) + AD(25 %)

em que:
AC = Avaliação Curricular
HAB = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho

b) Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função.

c) Entrevista Profissional de Seleção.
Cada um dos métodos utilizados é eliminatório pela ordem enunciada 

e será excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fase seguinte. A ordenação final dos candidatos que completem o 
procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

OF = AC (50 %) + EAC (25 %) + EPS (25 %)

em que:
OF — Ordenação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção (método complementar)

4.2 — Por razões de celeridade, uma vez que o recrutamento é ur-
gente, será faseada a utilização dos métodos de seleção, da seguinte 
forma: aplicação do segundo método de seleção (Avaliação Psicológica 
ou Entrevista de Avaliação de Competências), e do terceiro método de 
seleção (Entrevista Profissional de Seleção), apenas a parte dos candi-
datos aprovados no método anterior, a convocar por tranches sucessivas 
de candidatos, por ordem decrescente de classificação, respeitando a 
prioridade legal até à satisfação das necessidades dos serviços.

Em caso excecional, devidamente fundamentado, se o número de 
candidato/a(s) for demasiado elevado que a utilização dos métodos 
de seleção acima se torne impraticável, poderá ser utilizado apenas o 
método de avaliação curricular/prova de conhecimentos, conforme n.º 4 
alínea a) do artigo 53.º da LVCR, na sua atual redação.

5 — Composição do Júri:
Concurso A:
Presidente — Eng.º João Prudente, Diretor Municipal do Gabinete 

de Tecnologias de Informação;
Vogais efetivos — Eng.º Álvaro Coelho, Especialista de Informática 

e Dr. Carlos Delgado, Especialista de Informática;
Vogais suplentes — Eng.º Nuno Mendes, Especialista de Informática, 

e Eng.ª Cristina Pessoa, Especialista de Informática.

Concurso B:
Presidente — Int. Salgado Rosa, Diretor Municipal do Gabinete de 

Segurança e Proteção Civil;
Vogais efetivos — Dr.ª Paula Bandeiras, Diretora do Departamento 

de Serviço de Policia Municipal e Fiscalização e Dr.ª Cristina Andrade, 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos;

Vogais suplentes — Dr.ª Susana Gonçalves, Chefe de Divisão do Ser-
viço Municipal de Proteção Civil e Dr.ª Branca Lago, Técnica Superior.

Concurso C:
Presidente — Dr. Pedro Morais, Chefe da Divisão de Promoção da 

Economia Local e Turismo;
Vogais efetivos — Dr.ª Cristina Andrade, Diretora do Departamento 

de Recursos Humanos e Dr.ª Rute Rijo, Chefe de Divisão de Gestão de 
Recursos Humanos;

Vogais suplentes — Dr.ª Maria João Vasconcelos, técnica superior e 
Dr.ª Maria Inês Cardoso, Técnica Superior.

Concurso D:
Presidente — Dr.ª Claudia Soutinho, Diretora Municipal de Admi-

nistração e Finanças;

Vogais efetivos — Dr.ª Cristina Andrade, Diretora do Departamento 
de Recursos Humanos e Dr.ª Rute Rijo, Chefe de Divisão de Gestão de 
Recursos Humanos;

Vogais suplentes — Dr.ª Diana Santos, Chefe de Divisão de Formação 
e Condições de Trabalho e Dr. Agostinhos Dias, Técnico Superior.

Concurso E:
Presidente — Eng.º Manuel Fontes Orvalho, Diretor do Departamento 

de Educação;
Vogais efetivos — Dr.ª Maria Fátima Pombal Carvalho, Chefe de Di-

visão de Educação e Formação, que substitui o presidente nas suas faltas 
e impedimentos e Dr.ª Joana Sara Ferraz Cruz, Técnica Superior;

Vogais suplentes — Dr.ª Patrícia Pinto, técnica superior e Dr.ª Patrícia 
Constante, Técnica Superior.

O Júri pode socorrer -se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

Atas do Júri — Das atas do Júri constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas;

6 — Notificações e forma de publicitação da lista unitária de ordena-
ção final dos candidatos — As notificações e publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de seleção intercalar são efetuadas de acordo 
com o n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação, e através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de 
Matosinhos e disponibilizada na sua página eletrónica.

A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que, no 
mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos 
de seleção, artigo 33.º e artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

7 — Em situações de igualdade de valoração, serão aplicados os cri-
térios definidos no artigo 35.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, subsistindo a igualdade, a preferência de valoração 
será feita pela seguinte ordem: candidato com avaliação superior no 
primeiro método de seleção; candidato com avaliação superior no se-
gundo método de seleção; candidato com avaliação superior no terceiro 
método de seleção.

8 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o estabelecido 
no artigo 38.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

9 — Aos candidatos com deficiência é -lhes garantido o direito es-
tipulado no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conforme o número de postos de trabalho a preencher nos diferentes 
concursos.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

8 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara, Dr. Guilherme Pinto.
306951764 

 MUNICÍPIO DA MOITA

Aviso n.º 6427/2013
Para os devidos efeitos se torna público que, homologuei em 

30/04/2013, a conclusão com sucesso do período experimental do tra-
balhador deste Município Filipe Manuel Carapuça Valério, para a cate-
goria de Assistente Operacional — da carreira de Auxiliar dos Serviços 
Gerais, na sequência do procedimento concursal comum, aberto por 
aviso n.º.6524, publicado no Diário da República n.º.49, 2.ª série, de 
10 de março de 2011.

2 de maio de 2013. — Por subdelegação de competências (despacho 
n.º.02/X/VP/09), a Diretora do Departamento de Recursos Humanos, 
Rosária Maria Soares Murça.

306942951 

 MUNICÍPIO DO MONTIJO

Aviso n.º 6428/2013
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 32.º e artigo 30.º, 

n.º 3, alínea d), da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, na redação atual, 
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informa -se os interessados que o método de seleção (prova de conheci-
mentos escrita), do procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, car-
reira/categoria de Assistente Operacional (refeitórios), aberto pelo aviso 
n.º 2286/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 
14 de fevereiro de 2013, terá lugar às 9:30 horas do dia 01 de junho de 
2013, na Escola Básica de 2.º Ciclo D. Pedro Varela, sita na Rua Már-
tires do Tarrafal, 2870 -318 Montijo. Informa -se ainda que se encontram 
afixadas no site da Câmara Municipal de Montijo, e nas instalações do 
Edifício dos Paços do Concelho, sito na Rua Manuel Neves Nunes de 
Almeida, 2870 -352 Montijo, as listas dos candidatos selecionados para 
o referido método de seleção.

6 de maio de 2013. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia 
 Antunes.

306946248 

 Deliberação n.º 1080/2013
Torna -se público que de acordo com o disposto na alínea v) do n.º 1 do 

artigo 68.º e no n.º 1 do artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
na versão atual, no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 
23/10, e no n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 49/2012, de 29/8, bem como 
no disposto na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18/9 
e dos artigos 7.º e 10.º, n.º 3 do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23/10, a 
Câmara Municipal na sua Reunião de 20/02/2013, aprovou sob proposta 
da Presidente da Câmara, o Regulamento das Estruturas Flexíveis do 
Município de Montijo, que se anexa.

15 de abril de 2013. — A Presidente da Câmara, Maria Amélia  Macedo 
Antunes.

Regulamento das Estruturas Flexíveis 
do Município de Montijo

Nota justificativa
Por deliberação de 20 de dezembro de 2012, a Assembleia Muni-

cipal de Montijo aprovou o Regulamento Orgânico do Município de 
Montijo, que fixa em 8 (oito) o número máximo total de unidades 
orgânicas flexíveis — Divisões Municipais e em 2 (dois) o número de 
unidades orgânicas flexíveis chefiadas por cargos de direção intermédia 
de 3.º grau.

Nos termos conjugados da alínea b) do n.º 1 e da alínea a) do n.º 7, 
ambas do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na versão 
atual, do n.º 1 do artigo 8.º e artigo 21.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto e da alínea a) do artigo 7.º e dos n.os 3 e 4 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, a Câmara Municipal de Montijo 
aprova o presente regulamento que procede à criação de 8 unidades 
orgânicas flexíveis — Divisões Municipais e define as atribuições de 
cada uma delas.

CAPÍTULO I

Da estrutura organizacional

SECÇÃO I

Modelo da estrutura orgânica

Artigo 1.º
Estrutura orgânica hierarquizada

1 — Os serviços do Município organizam -se internamente de acordo 
com o modelo de estrutura hierarquizada, previsto nos artigos 9.º, n.º 1, 
alínea a) e artigo 10.º, ambos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 
outubro.

2 — O modelo de estrutura hierarquizada compreende:
a) Divisões, identificadas como unidades orgânicas flexíveis opera-

cionais ou instrumentais de gestão de áreas específicas de atuação do 
município, na dependência direta do presidente da câmara ou do vereador 
com competências delegadas, sendo dirigidas por chefes de divisão;

b) Gabinetes, identificados como as estruturas orgânicas de apoio 
técnico e ou administrativo, na dependência do Executivo Municipal ou 
das Divisões Municipais, com nível hierárquico a definir, de acordo com 
a natureza e a especificidade da competência que lhe for atribuída;

c) Unidades flexíveis chefiadas por cargos de direção intermédia 
de 3.º grau.

3 — Podem ainda ser criadas equipas de projeto, de caráter tempo-
rário, visando o aumento da eficiência e eficácia na gestão e na con-
cretização de objetivos específicos, em consonância com o plano de 
atividades anuais.

4 — O funcionamento das equipas de projeto disporá de um Regula-
mento de funcionamento próprio, aprovado nos termos do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro.

Artigo 2.º
Serviços dependentes do executivo camarário

Na dependência direta do Presidente da Câmara ou do Vereador com 
competências delegadas, funciona:

a) Gabinete da Presidência e Apoio à Vereação (GPAV);
b) Gabinete do Munícipe (GM);
c) Gabinete de Comunicação e Relações Públicas (GCRP);
d) Gabinete de Inovação e Desenvolvimento Económico (GIDE);
e) Gabinete de Sanidade Pecuária (GSP);
f) Serviço de Proteção Civil (SPC).

SECÇÃO II

Estrutura flexível

Artigo 3.º
Unidades orgânicas flexíveis — Divisões municipais

A estrutura flexível do Município de Montijo, de acordo com o ar-
tigo 8.º, n.º 1, alínea b) e n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, é composta por 8 (oito) unidades flexíveis — divisões:

a) Divisão de Administração Organizacional (DAO);
b) Divisão de Gestão de Recursos Humanos (DGRH);
c) Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial (DGFP);
d) Divisão de Educação (DE);
e) Divisão de Cultura, Biblioteca, Juventude e Desporto (DCBJD);
f) Divisão de Desenvolvimento Social e Promoção da Saúde (DDSPS);
g) Divisão de Planeamento do Território e Urbanismo (DPTU);
h) Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Ambiente e Qualidade de 

Vida (DOSUA).

CAPÍTULO II

Das competências

SECÇÃO I

Competências genéricas dos dirigentes

Artigo 4.º
Competências dos dirigentes

São competências dos dirigentes intermédios de 2.º grau, entre outras, 
as seguintes:

a) Submeter a despacho do presidente da câmara ou vereador com 
competência delegada, devidamente instruídos e informados, os assuntos 
que dependam da sua resolução;

b) Colaborar na elaboração dos instrumentos de gestão previsional 
e dos relatórios e contas;

c) Estudar os problemas de que sejam encarregados pelo presidente 
dos órgãos executivos e propor as soluções adequadas;

d) No âmbito das competências de cada unidade orgânica, elaborar 
propostas a submeter a deliberação do órgão executivo;

e) Promover a execução das decisões do presidente e das deliberações 
dos órgãos executivos nas matérias que interessam à respetiva unidade 
orgânica que dirige;

f) Definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que dirigem, 
tendo em conta os objetivos gerais estabelecidos;

g) Orientar, controlar e avaliar o desempenho e a eficiência dos ser-
viços dependentes, com vista à execução dos planos de atividades e à 
prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;

h) Garantir a coordenação das atividades e a qualidade técnica da 
prestação dos serviços na sua dependência;

i) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos, patrimoniais 
e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, otimizando os meios e 
adotando medidas que permitam simplificar e acelerar procedimentos e 
promover a aproximação à sociedade e a outros serviços públicos;




